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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Estado da Educação/ATPCE encaminha, para manifestação deste Egrégio Colegiado, Termos de Convênios a serem celebrados entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e  os  Municípios de Alambari,  Barão de Antonina, Salto de Pirapora  e Alumínio, visando a implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação Cooperativa para Construções e Ampliações Escolares” -PAC , nos termos dos Decretos nºs. 36.546/93, 40.904/96  e  41.814/97.

1.2 APRECIAÇÃO
Os Processos relativos aos Convênios – PAC – a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através da SEE e da FDE, e as Prefeituras Municipais citadas no histórico deste Parecer são encaminhados para aprovação deste Colegiado, visando a construção, ampliação, reforma ou adequação de prédios escolares e/ou término de obras paralisadas, conforme relacionado na Cláusula Quarta e cujos de valores são especificados na Cláusula Quinta dos citados Termos de Convênios.

Para tanto, as Prefeituras Municipais encaminharam as Planilhas Orçamentárias e os Cronogramas Físico-Financeiros referentes a tais obras e foram juntadas aos autos manifestações favoráveis dos Responsáveis pela Educação no Município-REM de cada Município, da Diretoria de Obras e Serviços da FDE e da  ATPCE/SEE que solicitou,  junto à Divisão de Finanças/SEE, a reserva de recursos financeiros necessários à execução das obras pelas Prefeituras.

A Equipe Técnica de Convênios/SEE preparou as Minutas de Termo de Convênio que foram submetidas à análise da Douta Consultoria Jurídica/SEE que se manifestou favoravelmente ao pedido das municipalidades. A CJ verificou que as Minutas utilizadas obedecem ao modelo-padrão, estabelecido no anexo do citado Diploma Legal podendo, sob o aspecto jurídico-formal, serem utilizadas pela Administração para o fim colimado e não vislumbrando óbice legal encaminhou os autos à apreciação deste Colegiado, nos termos do Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

O Quadro constante da Conclusão deste Parecer resume os dados referentes a cada obra e seus respectivos valores.

Acrescente-se que as despesas com construções e ampliações escolares estão entre as de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme o inciso II do Artigo 70 da nova LDB.

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, os Termos de Convênios a serem celebrados entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação-SEE e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, e as Prefeituras Municipais relacionadas, visando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa para Construções e Ampliações Escolares -PAC-, nos termos dos Decretos nºs. 36.546/93,  40.904/96  e  41.814/97.

Municípios
Escolas
Intervenção
          
 Valores





          SE
     PM
       Total

Alambari
EMIEF Luciano José Ramos

1ª à 4ª
O.N. 4 salas
165.000,00
-
165.000,00

Barão Antonina
EMEF Barão de Antonina II

1ª à 4ª
O.N. 5 salas
164.998,11
-
164.998,11

Salto de Pirapora
EMEF Jardim Daniel David Haddad – 5ª à 8ª
O.N. 8 salas
390.000,00
38.261,00
428.261,00

Alumínio
EESG Isaura Kruger
   Reforma
119.544,39

119.544,39

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento. 

São Paulo, 19 de junho de 2000.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 21 de junho de 2000.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

Vice-Presidente da CPL no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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